CAMARA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS

MINAS GERAIS

PARECER N° 532/2019 - COMISSAO DE JUSTICA, LEGISLACAO E REDACAO

Projeto de Lei Ordinaria n° EM 100/2019
1. Relatério

Trata-se de projeto de lei de autoria do Executivo Municipal, que “autoriza o Poder
Executivo a alienar, por meio de doacdo com encargos, imoveis de propriedade do Municipio
para o Estado de Minas Gerais, e da outras providéncias”.

Em resumo, o projeto apresentado propde a concessdo pelo Poder Legislativo Municipal
de autorizacdo para que possa o0 Poder Executivo proceder a doagdo com encargos 0S
seguintes imoveis em favor do Estado de Minas Gerais: lote de terreno n° 200, quadra 089,
matricula n® 88442, do Livro n° 02, do Cartério de Registro de Imdveis de Divin6pdlis, com area
de 10.953,76m2 (dez mil, novecentos e cinquenta e trés metros e setenta e seis centimetros
guadrados); lote de terreno n° 800, quadra 037, matricula n°® 88443, do Livro n® 02, do Cartério
de Registro de Iméveis de Divindpolis, com area de 14.475,75m2 (quatorze mil, quatrocentos e
setenta e cinco metros e setenta e cinco centimetros quadrados); e lote de terreno n° 100,
guadra 089, matricula n°® 88448, do Livro n° 02, do Cartério de Registro de Imébveis de
Divinépdlis, com area de 6.269,67m2 (seis mil, duzentos e sessenta e nove metros e sessenta e
sete centimetros quadrados), todos com destinacdo a conclusdo das obras referentes ao
Convénio 012/2010 que tem como objeto a execucdo de obras de infraestrutura rodoviaria a
partir da Estrada da Ferradura, com extensdo de 800 (oitocentos) metros e de um viaduto sobre
a Ferrovia Centro-Atlantica, com extensédo de 150 (cento e cinquenta) metros. Em contrapartida
as doacoes autorizadas o Estado de Minas Gerais se encarregara: i) da conclusédo das obras do
mencionado convénio, na forma do paragrafo Unico do art. 1° do presente projeto de lei; ii) do
repasse ao Municipio do montante de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais); iii) da celebracédo do
convénio de R$ 2.200.000,00 (dois milhdes e duzentos mil reais) destinado a construcdo do
trevo de acesso ao aterro sanitério; iv) realizacdo de convénio junto ao DER para a execucédo de
obras de pintura estratigrafica no trecho; v) realizagdo de convénio para a construcao e reparos
da galeria pluvial da Avenida JK; e vi) realizacdo de convénio para pavimentacdo da Rua Maria
Pinto.

Em sua justificativa, o autor da proposta argumenta que a doagao dos terrenos destina-
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se a conclusédo das obras referentes ao Convénio 012/2010 que tem como objeto a execucgéo de
obras de infraestrutura rodoviaria a partir da Estrada da Ferradura, com extensdo de 800
(oitocentos) metros e de um viaduto sobre a Ferrovia Centro-Atlantica, com extensao de 150
(cento e cinquenta) metros, possibilitando ainda ao Municipio a celebracdo de outros convénios
junto ao Estado de Minas Gerais para a realizacdo de obras que especifica.

Em face do exposto, passa-se a andlise da matéria sujeita & apreciacao pela Comissao
de Justica, Legislacdo e Reda¢do da Camara Municipal de Divinépolis, nos termos do art. 90,
inciso 1, c/c art. 125, ambos do Regimento Interno (Resolugcdo n® 392 de 23 de dezembro de
2008).

2. Fundamentos

Ap6s a analise do projeto sob apreciacdo, com a finalidade de realizar verificagdo
preliminar acerca da constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposta, foi possivel

chegar as seguintes constatagoes.
2.1 Do exame quanto a competéncia legislativa

Sob o aspecto da competéncia do Legislativo Municipal, ndo foi verificada a existéncia
de Obice ao tramite da matéria, eis que plenamente adequada as normas constitucionais de
fixacdo das competéncias legislativas.

Em se tratando da concessao de autorizacdo para alienacéo via doacao de bens iméveis
de propriedade do Municipio, a matéria se enquadra na condi¢do de assunto de interesse local,
portanto de competéncia dos Municipios, na forma do art. 30, I, da Constituicdo Federal.

A competéncia municipal para disciplinamento da matéria encartada no PLCM n°

100/2019, ainda encontra amparo no disposto no art. 11, VI, e art. 16, da Lei Organica Municipal
2.2 Da iniciativa

Verifica-se que o projeto de lei ordinaria em questdo ndo pode ser proposto por qualquer
Vereador, nos termos do art. 48 da Lei Organica Municipal, dado que a matéria em debate
encontra-se encetada entre as hipoteses de competéncia privativa do Chefe do Poder Executivo
Municipal a que faz referéncia o 83°, do art. 48, da Lei Organica Municipal. Tendo sido proposto

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal h&a perfeita adequacéo do projeto sob o aspecto da
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iniciativa.
2.3 Da constitucionalidade

A Constituicdo Federal de 1988 é clara ao dispor em seu art. 30, |, que é de competéncia
dos Municipios o disciplinamento de assuntos de interesse local, enquadrando-se a concessao
de autorizacdo para alienacao de bens iméveis do Municipio nessa natureza de assuntos.

Nao se visualiza, na presente analise, confronto entre as disposi¢cdes constitucionais e
as disposi¢des contidas no projeto ora apresentado, devendo o mesmo, s.m.j, ser considerado

constitucional.
2.4 Legalidade

Quanto a legalidade da matéria, faz-se necessaria a analise do projeto sob o aspecto da
competéncia de iniciativa, de sua adequacdo aos normativos, bem como de sua conformagéo
com o texto constitucional, a Lei Organica do Municipio e o Regimento Interno da Camara
Municipal.

A matéria tratada no projeto sob analise é dotada de ineditismo, ndo sendo constatadas
na pesquisa realizada sua identidade ou semelhanca com outra matéria em tramitacdo, nem
mesmo qualquer causa que possa conduzir a sua prejudicialidade.

A proposicao apresentada cinge-se a conceder ao Executivo Municipal autorizacdo para
proceder a doacédo em favor do Estado de Minas Gerais de imoveis de propriedade do Municipio
viabilizando a concluséo das obras referentes ao Convénio 012/2010.

A alienacdo de bens publicos municipais é disciplinada pelo art. 16, da Lei Organica do
Municipio, e imprescinde de autorizacao legislativa especifica e demonstracdo da existéncia de

interesse publico devidamente justificado e de prévia avaliacdo pelo érgdo técnico competente.

Y

Art. 16._A alienacao de bens municipais, subordinada a existéncia de interesse

publico devidamente justificado, sera sempre precedida de avaliacao e obedecera as

seguintes normas: [...]

Consta do projeto de lei sob apreciacéo justificativa formulada que indica a existéncia de
interesse publico na transferéncia, via doacdo, do bem imével de propriedade do Municipio para

o ente publico beneficiario. Conforme consta do projeto de lei, a doacdo destina-se a concluséo
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das obras referentes ao Convénio 012/2010, e viabilizara a celebragdo de novos convénios pelo
Municipio junto ao Estado de Minas Gerais.

Consta também do projeto de lei apresentado informacdo acerca da realizacdo de
avaliagdo mercadolégica do imével a ser doado por parte da Comissdo Municipal de Avaliacdo
Imobiliaria do Municipio.

Na forma da legislacdo municipal, dispensa-se a realiza¢cdo de prévio processo licitatorio
quando a alienagdo de bens imdéveis de propriedade do Municipio se dé por meio de doacéo,
devendo constar da lei autorizativa e da respectiva escritura publica os encargos do donatério, o

prazo de seu cumprimento e a clausula de retrocesséo, sob pena de nulidade do ato.

Art. 16. A alienacdo de bens municipais, subordinada a existéncia de interesse publico
devidamente justificado, serd sempre precedida de avaliacdo e obedecerd as seguintes
normas:

| - guando iméveis, dependera de autorizacdo legislativa e licitacdo na modalidade
concorréncia, dispensando-se esta nos seguintes casos:

a) doacado, constando da lei autorizativa e da respectiva escritura publica os
encargos do donatéario, o prazo de seu cumprimento e a clausula de retrocessao,

sob pena de nulidade do ato;

Analisando detidamente o projeto de lei apresentado conclui-se que a proposta satisfaz
as exigéncias da Lei Organica Municipal, estando apto para discusséo e aprovacao pelo Poder
Legislativo do Municipio.

Nesse sentido, pelas razdes expostas e atendidos os requisitos necessarios inexistem

Obices de natureza legal que possam impedir a aprovacgao do projeto de lei apresentado.
2.5 Técnica legislativa

Nesse aspecto, o projeto em analise encontra-se redigido com clareza e observancia da
técnica legislativa adequada, atendendo, portanto, as exigéncias e condi¢cbes de tramitabilidade
e legalidade do art. 154, do Regimento Interno da Camara Municipal.

3. Conclusao

Feitas as consideracdes, é o presente parecer pela CONSTITUCIONALIDADE,
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LEGALIDADE E JURIDICIDADE do Projeto de Lei n°® EM 100/2019.

Divinépolis, 23 de dezembro de 2019.

Marcos Vinicius Dr. Delano Santiago César Tarzan
Vereador Presidente e Relator  Vereador Membro da Comisséo Vereador Secretario da
da Comisséo de Justica, de Justica, Legislacdo e Comisséo de Justica, Legislacdo
Legislacéo e Redacéo da Redacédo da Camara Municipal e Redacéo da Camara Municipal
Céamara Municipal de Divinépolis de Divindpolis de Divindpolis

Bruno Cunha Gontijo
Procurador do Legislativo Municipal

PLEM 100/2019
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